Deduções Filosóficas, Parte 1/4: Linguagem, Ação e Epistemologia 
(Por Alexandre Porto, 2018. Editado em janeiro, 2021) 


(Este artigo é um rascunho, e ainda sofrerá muitas adições e modificações. 
Os “0”s indicam partes onde essas modificações e adições serão feitas no 
futuro.) 


- Filosofia 


A filosofia é o estudo daqueles conhecimentos que podem ser conhecidos 
pelo método da dedução. 


Vamos começar da posição de incerteza para encontrar um ponto de partida 
e tentar alcançar algum conhecimento apodítico. 


Nenhuma pressuposição não justificada será feita neste texto. Apenas 
verdades que possam ser demonstradas por dedução podem ser aceitas 
neste estudo, e não hipóteses. 


É necessário da estrutura de qualquer coisa que se diga com significado, 
podendo ser verdadeira ou falsa, que ela é uma afirmação ou negação, ou 
seja, uma proposição. 


Toda dedução depende da verdade das premissas para inferir a conclusão 
(como veremos em detalhes posteriormente). Em uma linha de raciocínio 
puramente dedutiva, toda premissa de uma dedução deve ser provada por 
uma outra dedução. Aparentemente, isso resultaria em uma regressão 
infinita e, portanto, na impossibilidade de uma linha de raciocínio puramente 
dedutiva. 


No entanto, esse problema seria resolvido caso uma proposição pudesse ser 
axiomática, ou auto-provada. Isso apenas seria possível caso a negação 
dessa proposição fosse auto-contraditória. Como toda proposição é 
verdadeira ou falsa, toda proposição cuja negação seja auto-contraditória é 
necessariamente verdadeira, de acordo com as leis da lógica que 
demonstraremos adiante e que são pré-requisitos da linguagem 
proposicional. 


Para encontrar alguma proposição axiomática, precisaríamos encontrar algo 
na estrutura da própria proposição que contenha um pré-requisito para que 
proposições sequer sejam possíveis. Nesse próprio raciocínio, já encontramos 
uma proposição necessariamente verdadeira para que proposições sejam 
possíveis: a própria proposição "proposições são possíveis", que portanto é 
axiomática e auto-provada. 


A proposição "proposições são possíveis" prova a si mesma como verdadeira, 
pois se ela sequer é uma proposição, logo, proposições são possíveis, e ela 
necessariamente é verdadeira. 

Dessa forma, encontrando uma proposição auto-provada, podemos sair do 
estado de total incerteza e obter um primeiro conhecimento dedutivo 
apodítico. Deste ponto de partida, podemos continuar fazendo mais 
deduções em uma linha de raciocínio puramente dedutiva. 

- À Proposição (Teoria Proposicional) 

A unidade indecomponível de linguagem com significado é a proposição. Em 
outras palavras, a unidade de linguagem que afirma ou nega algo é a 
proposição. Para todo x, tal que x é uma afirmação ou uma negação, x é uma 
proposição. 

Proposições se constituem de conceitos interligados entre si. 

-- Conceito 

O conceito é a referência que a mente faz a uma coisa. 

Conceito é a unidade de referência. 

Dois tipos de conceitos são possíveis: conceitos fundamentais, que são 
conceitos indecomponíveis, e conceitos compostos, que se constituem de 
uma combinação de conceitos fundamentais. 

Por exemplo, o conceito "mesa" pode ser decomposto em "superfície", 
"pernas", "matéria", etc. Enquanto o conceito "azul" não pode ser 
decomposto. 


Sentença é um arranjo (configuração) de conceitos. 


Conceitos interligados entre si de uma forma específica se dividem entre 
proposições e nonsense. 


Nonsense é uma sentença sem valor-verdade. 
A proposição é um grupo de conceitos interligados com significado. 


Toda proposição tem valor-verdade. 


Toda proposição deve seguir as leis da lógica, caso contrário, ela não pode 
ter um valor-verdade e, portanto, não pode ter um significado, já que todo 
significado depende do valor-verdade. Tentar fazer uma proposição sem 
defini-la como verdadeira ou falsa é o mesmo que não fazer uma proposição, 
pois nada está sendo afirmado ou negado. 


Dizer “está chovendo” sem que fosse uma afirmação ou negação seria o 
mesmo que dizer “está chovendo ou não está chovendo”. Isso não é uma 
proposição, pois não afirma ou nega nada. 


Da mesma forma, conceitos que não formam uma proposição não dizem 
nada. Se eu disser “maçã”, eu não disse nada. Porém, dizer que uma maçã 
específica está em cima de uma mesa específica é fazer uma proposição, que 
então pode ser verdadeira ou falsa. 


Se um conceito for vago e não puder ser claramente reduzido a uma 
combinação clara de conceitos fundamentais, ele pode ser considerado um 
pseudo-conceito, e uma sentença que o inclua em seu significado, uma 
pseudo-proposição (nonsense). 


Da mesma forma, a tautologia, em que se afirma um predicado que já estava 
contido no sujeito da sentença (configuração de conceitos), é um tipo de 
nonsense. 


Isso, porém, não necessariamente dita a forma de comunicação expressa que 
transmite significado. Pois eu posso falar “maçã", e querer dizer “me dê uma 
maçã", que também pode ser entendido na forma de proposição “eu quero 
que você me dê uma maçã”, ou “eu ficarei chateado se você não me der 
uma maçã”, etc. O importante é que o significado depende de proposições, 
mesmo que essas proposições estejam implícitas e subentendidas na 
linguagem expressa. 


Se eu não pudesse escrever proposições, eu não poderia escrever nada com 
significado, e este texto, ou quaisquer objeções ao seu conteúdo, não teriam 
qualquer significado. Não importa o que eu escreva, eu preciso 
implicitamente reconhecer todas as verdades fundamentais de como a 
linguagem funciona, para que eu possa escrever qualquer coisa com 
significado. 


Ou seja, a teoria proposicional a priori está pressuposta em toda linguagem, 
e portanto, qualquer tentativa de negá-la cai em contradição prática. 


Isso não significa que uma forma de escrita ambígua, contraditória, vaga ou 
mística não tenha significado. Qualquer escrita pode ter significado, mas 
apenas na medida em que insinua conteúdos proposicionais, ainda que não 


explicitamente. Essa insinuação pode ter qualquer grau de clareza, desde 
totalmente vago e aberto a muitas interpretações, até uma clareza maior, 
onde fica claro um sentido mais restrito. 


Quanto mais explícita a linguagem, mais restrita. 


Uma linguagem expressa totalmente explícita seria aquela em que cada 
palavra corresponde estritamente a um conceito. 


- Definição 


Uma proposição (incluindo cada um de seus termos) precisa ser totalmente e 
precisamente definida, sem ambiguidade. 


A definição de uma palavra se constitui de uma conexão entre uma palavra e 
um conceito. A palavra funciona como símbolo do conceito, atribuído como 
uma convenção de forma que o conceito possa ser comunicado entre 
indivíduos. 


Por exemplo, “o copo está em cima da mesa” pode ser considerada uma 
proposição não-definida, pois a definição precisa incluir a localização espaço- 
temporal do copo e da mesa, ou seja, especificar que copo e que mesa. Mas 
dentro de um contexto em que essa frase seja dita, pode estar implícito 
(evidente) qual copo e qual mesa, de forma que seja desnecessário 
especificar explicitamente. 


Essa é a função semântica das palavras “este”, “isto”, “aquele”, e também 
de nomes próprios, elas deixam implícita uma descrição que define 
precisamente algum elemento da proposição (e.g. que copo específico, 
dentre todos os possíveis). Essas palavras não têm significado explícito, 
apenas implícito. 


Seria impraticável tornar explícita toda a linguagem do dia-a-dia. Uma única 
expressão verbal pode insinuar centenas (ou mais) de conteúdos 
proposicionais implicitamente. 


- Pseudo-linguagem 


Ruídos, grunhidos e linguagem corporal que não sejam interpretados como 
conteúdo proposicional não se encaixam na definição de linguagem usada 
aqui. 


Comunicação feita por inteligências artificiais não-conscientes também não 
pode ser considerada linguagem, pois todo conteúdo proposicional é 
consciente. 


A inteligência artificial não-consciente funciona apenas pelas leis da física, 
sendo programada para funcionar de forma que pareça significativa quando 
interpretada por um ser consciente. Mas não há qualquer significado na 
comunicação pelo ponto de vista da IA. Nem sequer existe um ponto de vista 
na IA, pois esse ponto de vista depende de um observador, ou seja, da 
consciência. 


- Lógica 


A lógica é simplesmente a estrutura da linguagem. Regra que a linguagem 
não pode quebrar, e que se quebrada, faz com que a linguagem perca o 
significado. 


As leis da lógica podem ser resumidas em duas: 


A lei da não-contradição diz que uma proposição não pode ser verdadeira e 
falsa ao mesmo tempo. Se ela é verdadeira, ela não é falsa, e se é falsa, não 
é verdadeira. 


A lei do terceiro excluído diz que não existe meio termo ou terceira 
alternativa além de verdadeiro e falso. Só há dois valores-verdade, 
verdadeiro e falso, e toda proposição é verdadeira ou falsa. 


Essas duas regras podem ser resumidas em apenas uma, a lei da lógica, 
usando-se o conceito de ou-exclusivo: “Toda proposição é verdadeira ou- 
exclusivo falsa”. 


A lei da lógica pode ser dita na seguinte forma: “p xor —p”. 


Isso é o mesmo que dizer que toda proposição tem exatamente um único 
valor-verdade (nem mais, nem menos), que só pode ser verdadeiro, ou falso. 


(Tradicionalmente na filosofia, considera-se que a "lei da identidade" também 
seja uma lei da lógica, porém há problemas com isso, que serão abordados 
posteriormente neste texto, mostrando por que ela não é considerada uma 
lei da lógica aqui). 


Dizer que um pensamento é lógico significa simplesmente dizer que ele é 
coerente. 


A lógica, assim como a matemática, não é uma convenção. Uma convenção é 
uma regra definida arbitrariamente, mas que poderia ser substituída por 
outra regra que cumprisse a mesma função. A lógica é uma regra 


necessariamente pressuposta em qualquer proposição, e não pode ser 
negada. 


A essência da linguagem é o seu conteúdo, e não sua forma. O significado 
proposicional é o conteúdo linguístico. 


- Intencionalidade e Referência 


Intencionalidade é a característica de uma coisa se referir a outra coisa. 
Apenas estados mentais (estados de consciência) se referem a coisas. Coisas 
físicas (inconscientes) não se referem a nada, elas apenas interagem 
causalmente de forma natural (não-proposital). 


Partículas físicas não se referem a nada, elas apenas se comportam de 
acordo com as leis da física. Apenas conteúdo mental se refere a algo. 


Proposições se constituem de conceitos, que são referências. Logo, todo 
conteúdo linguístico é mental. 


A conexão entre os conceitos que compõem uma proposição se constitui de 
referência. 


- Verdade 


A verdade é a correspondência do conteúdo da proposição à realidade, e a 
falsidade é a não-correspondência entre elas. 


A realidade é o conjunto de coisas existentes no mundo (fatos) e das 
condições da sua existência. 


Um conteúdo semântico (proposicional) é verdadeiro quando ele corresponde 
a como as coisas são, e falso quando não corresponde. 


É a proposição que pode ser verdadeira ou falsa, não as coisas referidas nela. 


Algumas pessoas acreditam numa “verdade” como algo que existe por si só, 
separado da mente e da linguagem. Isso é um erro de linguagem, que 
projeta algo que é simplesmente um elemento proposicional como se 
existisse fora da proposição: a verdade (ou falsidade) de proposições. 


Alguns dizem “deus é a verdade”, ou “a verdade existe” (por si mesma), ou 
acreditam que a verdade pode ser alcançada “espiritualmente”, ou fora do 
âmbito da linguagem. Mas isso não faz sentido. Se a verdade pode estar fora 
de proposições, ou seja, se nada for afirmado ou negado, o que restaria que 
pudesse ser verdadeiro ou falso? Apenas uma proposição pode ser 


verdadeira ou falsa. E do que essa “verdade” se constituiria, senão da 
correspondência entre o conteúdo da proposição e aquilo a que ela se refere? 


Os conceitos elementares, sem que formem uma proposição, também não 
podem ser verdadeiros ou falsos, como “mesa” ou “maçã”. Mas “esta maçã 
está em cima desta mesa”, uma proposição, é sempre verdadeira ou falsa. 


Tampouco a realidade (o que existe) é verdadeira. O que pode ser 
verdadeiro, também pode ser falso. Qual o sentido de dizer que uma coisa 
que existe é verdadeira? Por acaso uma coisa que existe pode ser falsa? Qual 
a diferença entre dizer “x existe” e “x verdadeiramente existe”? Dizer que 
algo existe verdadeiramente não faz sentido (é nonsense). 


Aquilo que existe (exceto proposições) não é verdadeiro nem falso, apenas 
existe. Uma proposição se refere a algo, e por isso essa referência pode 
corresponder ou não a algo real. Essa correspondência é que pode ser 
verdadeira ou falsa, e não a coisa em si separada da proposição. 


- Inferência 


O valor-verdade de uma proposição depende da inferência, ou seja, da 
justificação da verdade. Não faria sentido usar a linguagem sem inferência, já 
que nesse caso seria impossível saber quais proposições seriam verdadeiras 
ou falsas. Todo o uso da linguagem proposicional pressupõe a possibilidade 
da inferência. 


Logo, assim como conceitos apenas têm significado com base no seu uso em 
proposições, proposições só têm valor verdade com base em inferências 
(mesmo que a inferência seja inválida ou insuficiente para justificar a 
proposição, a mera possibilidade da inferência é pressuposta em toda 
proposição, pois seria inútil fazer proposições sem a possibilidade de 
justificar seu valor-verdade). E sem valor-verdade, uma proposição não teria 
significado. 


Logo, a base do significado é a inferência. 


A verdade, portanto, não é alcançada como um objeto estático, nem uma 
coleção ou lista de proposições, mas sim um processo dinâmico de 
inferência. A mente apenas pode se aproximar da verdade ao usar 
proposições como ferramentas de inferência, e não como um troféu a ser 
admirado. Uma proposição verdadeira não tem utilidade ou valor por si 
mesma, mas sim no quanto ela pode ser corretamente justificada por 
inferências sólidas. 


-- Verdade Absoluta vs. Verdade Relativa 


Logo, a dicotomia entre uma verdade absoluta fundamentada em uma 
autoridade ou revelação em oposição a verdades relativas (que possam 
contradizer umas às outras) é uma falsa dicotomia. Fundamentar a verdade 
em uma autoridade, ainda que sobrenatural, é relativizá-la à vontade de um 
sujeito, sem que ela possa ser justificada por um método objetivo. Na 
ausência de um método de inferência, a proposição autoritária é justificada 
pela fé, mas em um conflito entre duas autoridades de fé, é impossível 
determinar objetivamente em qual das duas se deve acreditar, rejeitando-se 
a outra (pois a fé pode, com o mesmo grau de validade, afirmar qualquer 
coisa, inclusive contradições). Apenas um método natural e impessoal de 
inferência pode resolver uma contradição entre duas crenças, e determinar 
quais são verdadeiras ou falsas objetivamente. 


- Existência 


Existência é um quantificador na proposição. Não é um aspecto do mundo 
real e nem de substâncias, sujeitos ou objetos. Afirmar que algo existe 
significa simplesmente quantificar esse algo como sua quantidade sendo 
maior que zero no mundo. 


O mundo é a corrente de todas as coisas causalmente interconectadas ao 
sujeito. 
Dizer "x existe" é o mesmo que dizer "a quantidade de instâncias de x no 


mundo é maior que 0". Dizer "x não existe" é afirmar uma quantidade igual a 
0. 


A existência, portanto, não é uma propriedade intrínseca de nenhum objeto, 
apenas a quantidade de instâncias que se pode atribuir a objetos em uma 
proposição. 


Dizer “x existe” ou “x não existe” é quantificar x. Não existe uma coisa fora 
da linguagem que possa ser chamada de “existência”. A existência é apenas 
um conceito condicional à interpretação de fatos (experiência). Para que a 
mente identifique quaisquer estados de coisas (fatos) no mundo, ela os 
identifica em quantidades, inclusive na quantidade zero, quando a mente 
identifica algum estado de coisas como não-existente. 


Logo, é errado afirmar que “A existência existe" seja um axioma. Essa frase 
não significa nada. Não existe uma coisa que possa ser chamada de 
existência além da própria característica de proposições quantificarem 
conceitos. Postular existência como propriedade de objetos ou do mundo é 
um erro de linguagem, um uso errado da linguagem. 


A existência não é nem um objeto, nem um sujeito, mas sim um modo de 
determinação quantitativa que permite que objetos e sujeitos sejam 
interpretados proposicionalmente. Assim como o tempo não pode ser 
localizado em um período específico, mas sim é a estrutura dentro da qual 
todos os períodos cronológicos são identificados, e assim como o espaço não 
tem localização, mas sim contém toda localização em sua estrutura, a 
existência não existe em nenhuma quantidade, mas sim é a estrutura que 
contém toda quantidade zero (inexistente) ou maior que zero (existente) de 
todo sujeito e objeto. 


- Sujeito e Objeto 


Objeto é qualquer coisa que a mente possa identificar como existente 
(quantificar); portanto, o conceito de objeto, neste caso, dependeria do 
sujeito. Mas por outro lado, o conceito de sujeito é o de uma mente 
inteligente, e as inteligências devem ter partes que as formam, e essas 
partes devem ser objetos, então também parece que os sujeitos dependem 
dos objetos. 


Isso parece resultar em uma explicação circular, onde sujeitos seriam a 
explicação de objetos, e objetos seriam a explicação de sujeitos. Porém uma 
explicação circular deve conter algum erro, pois resultaria em uma regressão 
infinita de explicações, e nunca seria capaz de explicar completamente a 
existência de ambos partindo de conceitos simples e indecomponíveis. 


Uma maneira de resolver essa aparente circularidade é pela distinção de 
cada contexto, dentro do qual sujeito e objeto dependem um do outro. 
Objetos dependem de sujeitos em um sentido epistêmico, porque objetos só 
podem ser identificados e conhecidos por um sujeito. Isso porque a realidade 
não tem limites objetivos, que marquem uma linha que separa um objeto do 
outro. Os objetos nada mais são do que cortes na realidade, mas é a mente 
que faz esses cortes, e não a realidade em si. Por outro lado, as mentes 
devem ser feitas de partes que sejam inteligíveis como objetos, de modo que 
os sujeitos dependem dos objetos em um sentido ontológico. 


Logo, sujeitos e objetos dependem um do outro em âmbitos diferentes: 
ontológico e epistêmico. E dentro de cada um desses âmbitos, não há 
circularidade, solucionando portanto o problema. 


O conceito de objeto é individual. É um conceito projetado para identificar 
instâncias únicas. Como identificar uma instância única? A única maneira é 
identificando um conjunto de propriedades únicas. Por exemplo, uma mesa 
tem as propriedades “4 pernas, sólido, superfície plana”, além da sua 
localização no espaço e no tempo, que também são propriedades. 


O conjunto de propriedades é aquilo que é essencial ao objeto. É o que torna 
o objeto o que ele é. 


O conceito de propriedade é universal. É um conceito projetado para 
identificar propriedades universais. Propriedades são formas que podem 
pertencer a qualquer quantidade de objetos, e podem pertencer a alguns 
objetos e não a outros. 


Um objeto é identificado por meio de uma definição. Qualquer definição é 
uma lista das propriedades do objeto. 


O conceito de sujeito é o de um indivíduo único e consciente. O sujeito, em 
vez de ser identificado por suas propriedades em terceira pessoa, é aquele 
que identifica as propriedades dos objetos, sendo ele próprio inteligível 
apenas em primeira pessoa. 


Uma forma de identificar um sujeito seria por meio de uma narrativa 
autobiográfica, que é a história que se conta sobre si mesmo. Alguém se 
identifica como sujeito ao relatar e interpretar os acontecimentos de sua 
própria vida. Esses eventos estão distribuídos no espaço e no tempo, o que 
significa que o sujeito, nesse sentido, pode ser identificado como um objeto, 
com uma definição em terceira pessoa. No entanto, isso ainda é diferente da 
primeira pessoa, o aspecto subjetivo e qualitativo. Se, fundamentalmente, a 
distinção sujeito-objeto apenas descreve dois pontos de vista sobre a mesma 
realidade, ou se é uma distinção intrínseca da própria realidade, é algo a ser 
discutido em uma parte posterior deste texto. 


- Consciência 


Consciência é a característica de tudo que existe em primeira pessoa, no 
próprio observador. Os estados mentais (estados de consciência) podem se 
referir a algo e carregar significado, ao contrário dos estados físicos, que não 
se referem a nada e apenas seguem leis regulares naturais quantitativas. 


A consciência é o aspecto qualitativo da inteligência. Assim como a 
inteligência pode ser descrita em terceira pessoa, nos seus aspectos 
quantitativos, como neurônios, funções matemáticas e energia, ela também 
pode ser entendida nos seus aspectos qualitativos (em primeira pessoa), 
como significado, crenças, desejos, pensamentos e sentimentos. 


Proposições têm significado, e logo, são estados de consciência, ou seja, 
estados mentais. 


“Observador”, “mente”, “sujeito” e “ser-consciente”, como são usadas neste 
texto, são sinônimos. 


Assim como objetos físicos são compostos de partículas físicas, sujeitos 
conscientes são compostos de partes com aspecto consciente, essas partes 
da consciência são chamadas de "qualia" (no plural, e "quale" no singular). 
A palavra “eu” também se refere ao sujeito, mas apenas ao próprio sujeito 
que faz a referência. As palavras “indivíduo, sujeito, etc.” podem se referir a 
outros sujeitos em terceira pessoa. 


- Ação 


Se uma proposição é feita conscientemente, então a proposição demonstra 
que a mente pode causar efeitos conscientemente. 


A ação é a causa consciente. 


O estudo da ação dentro da filosofia pode ser chamado de filosofia da ação, 
ou praxeologia. 


Agir é causar um efeito conscientemente. Apenas seres conscientes podem 
agir. Comportamentos involuntários não podem ser considerados ações. 


Agir é o mesmo que causar um efeito pela própria vontade, ou propósito. 
Ação é comportamento propositado. Mas não é o comportamento do corpo 
ou de fenômenos sensoriais que define a ação. O que define a ação é que 
esse comportamento tenha sido causado pela decisão de um ser consciente 


(mente). 


Um pensamento, independentemente de estar relacionado com algum 
comportamento físico, também é uma ação. 


Ação é a causalidade da mente, ou seja, do indivíduo consciente. 


Agir é necessariamente usar um meio para alcançar um fim, é assim que a 
mente compreende a sua própria causalidade. 


Ao agir, a mente escolhe o desejo mais valorizado que ela acredita poder 
alcançar através da ação, e escolhe o meio que acredita ser mais eficiente 
para isso. 


O que causa a escolha de meios e fins são as crenças do indivíduo. 


Alcançar um fim é produzir um estado de coisas. 


Um estado de coisas (fato) é um arranjo de sujeitos e objetos. 


O mundo se constitui de todos os estados de coisas causalmente interligados 
ao sujeito. 


A mente nunca pode saber a totalidade de estados de coisas, pois todo 
conhecimento sobre eles é indutivo, adquirido através de fenômenos. 


Categorias da ação são a estrutura básica necessária e condicional a toda 
ação. Todas as categorias da ação precisam existir para que a ação exista. 


Como toda proposição é uma ação, as categorias da ação estão pressupostas 
em toda proposição. 


Por isso, para se tentar negar as categorias da ação, elas precisam estar 
pressupostas na negação, logo a negação delas resulta numa contradição, 


demonstrando sua existência. 


- Categorias da ação 


Categorias da ação são os conceitos implícitos e necessários para toda ação. 
-- Crença 


Crença é o pensamento, ou a tendência de um indivíduo pensar que uma 
certa proposição seja verdadeira, ou que uma certa proposição seja falsa. 


Um pensamento que não seja uma crença é um pensamento cético, onde o 
indivíduo acredita não saber o valor-verdade de uma proposição. 


Crer é ter um pensamento com valor-verdade definido, e duvidar é ter um 
pensamento cético. 


Crenças pressupõem linguagem, pois são conteúdos proposicionais. A ação é 
causada por crenças, e a linguagem pressupõe a ação, pois fazer uma 
proposição é uma ação. 


A linguagem pode ser implícita. Uma mente pode conceber um conteúdo 
proposicional mesmo sem formular formalmente a proposição usando um 
idioma. 


-- Desejo 


Desejo é a crença de que um estado de coisas traria satisfação ao próprio 
indivíduo. 


-- Indução 

A indução é a crença de que o mesmo tipo de causa resulta no mesmo tipo 
de efeito, causas semelhantes tendem a resultar em efeitos semelhantes, e 
efeitos semelhantes tendem a resultar de causas semelhantes. 


-- Fim 


Fim é o desejo mais valorizado que a mente acredita poder satisfazer através 
da sua próxima ação. Toda ação visa alcançar o fim. 


-- Meio 


Meio é um estado de coisas que a mente acredita que pode alterar, 
resultando em estados de coisas desejados. 


A mente toca o meio (altera sua configuração) apenas quando acredita que 
isso resultará na satisfação do seu desejo. 


O indivíduo escolhe usar um meio se e somente se ele acredita que isso 
(provavelmente) causará o efeito mais desejado que ele pode causar. 


Todos os meios da ação são escassos. Se os meios de uma ação não fossem 
escassos, o fim poderia ser alcançado instantaneamente, e não haveria ação. 
A necessidade de agir depende da escassez dos meios necessários para 
alcançar fins. 


Recursos intelectuais, como receitas, formas e conhecimentos usados na 
ação não são meios, mas sim o papel, computador, pessoa, etc que os têm 
registrados. O meio de se registrar uma ideia sempre é escasso, mas a ideia 
em si não é escassa, pois pode ser reproduzida infinitamente, enquanto 
houver meios de reproduzi-la. 

-- Intenção 

Intenção é o desejo de agir no futuro para alcançar um certo fim. 


-- Causalidade (física e mental) 


A ação é a alteração causada pela vontade da mente em um estado de 
coisas. Ou seja, pressupõe uma causa consciente de um efeito. 


A ação pressupõe causas inconscientes (físicas) também, pois elas limitam a 


ação, e sendo as coisas físicas escassas, o indivíduo sempre tem desejos não- 
satisfeitos, e tenta alcançá-los alterando os fatos pela sua vontade. 


-- Energia 


Energia é o potencial de mudança, ou potencial causal. Ou seja, o potencial 
de se causar efeitos. 


Todo meio da ação é baseado em energia. 
-- Existência (Quantificação) 


Toda ação pressupõe a ideia de existência, que é a quantificação de uma 
coisa no mundo. 


Em toda ação, o indivíduo considera que seu meio existe, e será alterado 
para produzir o fim, e que o fim não existe e passará a existir depois da ação. 


Logo, são condição necessária de toda ação os conceitos de existir, vir a 
existir, não existir, deixar de existir. Esses conceitos de existência 
(quantificação), também podem ser representados, respectivamente, como 
1, +1, 0 e -1. 


-- Valor (Preferência) 

O indivíduo valoriza seus desejos em uma escala, desde o primeiro mais 
valorizado, o segundo, etc. e escolhe o desejo mais valorizado que ele 
acredita poder conseguir através da ação como o fim da sua ação. 

Da mesma forma, o indivíduo valoriza os meios que ele acredita poderem 
levá-lo ao seu fim em uma escala de preferências, e escolhe o meio que ele 
acredita ser mais eficiente em alcançar seu fim. 

-- Escolha 


Escolha é a determinação de uma dentre várias alternativas. 


Toda causa consciente (comportamento consciente), portanto toda ação, é 
uma escolha. 


Toda escolha é por usar meios para alcançar fins. Toda escolha envolve a 
renúncia a outros desejos em prol dos escolhidos. 


A decisão que a mente toma é determinada pela sua escala de preferências. 
A mente sempre escolhe o desejo mais valorizado que acredita poder 


alcançar com a sua próxima ação como o fim da sua próxima ação, e sempre 
escolhe a forma que acredita ser mais eficiente de alcançar o fim como o 
meio da sua próxima ação. 


É claro que o instinto pode distorcer a interpretação dos fatos, emoções 
também podem distorcer a interpretação dos fatos, mas tudo isso faz parte 
do processo pelo qual a mente julga. A mente pode fazer julgamentos 
irracionais baseados em tendências nos mecanismos que a compõem, mas 
mesmo assim, no momento da escolha, a mente acredita estar produzindo 
sua satisfação com a melhor probabilidade possível. 


Isso implica que a ação é determinada pela preferência, a preferência é 
determinada pela avaliação de possibilidades, e essa avaliação é 
determinada pela inteligência, aprendizado e percepção da mente. Não há 
nada na estrutura da escolha que fuja à determinação dos efeitos pelas suas 
causas, ou seja, a estrutura da causalidade. Logo, a ideia de livre escolha, ou 
livre arbítrio, no sentido em que a mente pudesse se sobrepor à 
determinação causal, é incoerente. A escolha é a determinação causal de um 
efeito por causas mentais. 


Logo, toda escolha é causalmente determinada por crenças. 


A mente não pode tomar a decisão de não agir, pois essa decisão seria uma 
ação. 


Logo, uma mente capaz de agir sempre age. 
-- Sucesso e Fracasso 


A ação é bem sucedida quando os meios alcançam o fim e quando o fim traz 
satisfação, e fracassada quando uma dessas duas condições não acontece. 


Como toda ação encontra obstáculos na forma da escassez dos meios, não 
pode haver um ser onipotente que age, caso contrário, ele alcançaria todos 
os seus fins instantaneamente, e não haveria ação. 


Como toda ação depende de indução sobre fatos, toda ação é incerta em 
algum grau, e portanto, toda ação é falível. 


A ação é sempre falível de duas formas, na possibilidade de não se alcançar 
o fim através dos meios (fracasso da indução) e a de não se obter satisfação 
do fim alcançado (fracasso do desejo). 


Sucesso é relativo ao observador, pois depende do conceito de finalidade. 


Funcionalidade é a eficiência de um meio. A mente sempre baseia sua noção 
de eficiência, originalmente, na noção de se alcançar um fim, logo 
funcionalidade existe relativamente ao observador. 


Logo, não existe funcionalidade intrínseca na natureza. As ciências naturais 
podem se referir a funcionalidades naturais apenas em relação a uma 
finalidade definida por um observador. Mas essas finalidades são 
interpretadas pelo observador, e não existem objetivamente. 


Por exemplo, se deduzirmos uma tendência natural da evolução, conduzida 
pela seleção natural, podemos considerar essa tendência como um fim ou 
propósito da natureza apenas metaforicamente, pois apenas mentes, que são 
particulares, complexas e inteligentes, têm propósito. A seleção natural é um 
processo universal e simples que acontece ao longo de uma linha do tempo, 
enquanto um propósito é uma abstração que a mente é capaz de conceber 
em um momento específico, com causas anteriores e resultados posteriores. 


A mente pode entender, em um único momento, certas tendências naturais e 
como certas formas que existem na natureza funcionam e evoluem. A mente 
conceitua esse processo, abstraindo suas causas e consequências, em um 
dado momento do tempo, assim como faz com seus próprios meios e fins, 
mas a natureza evolui por um processo mais simples e independente da 
inteligência ou abstração, no qual causas e consequências produzem ordem 
ao longo do tempo, sem que esse processo tenha sido planejado com 
antecedência. 


Logo, funcionalidade, sendo uma abstração relativa ao observador, não pode 
ser a explicação da existência do próprio observador. Isso refuta o 
funcionalismo (hipótese de que funcionalidade causa a mente ou estados 
mentais). 


-- Satisfação 


Todo desejo busca a satisfação, todo fim da ação é a realização de um 
desejo. 


A satisfação plena é impossível, pois o indivíduo não poderia ter mais 
desejos, e portanto não agiria. 


-- Espaço 


A estrutura do entendimento da mente sobre a configuração de objetos 
(estados de coisas físicas) se chama espaço. 


A mente apenas pode conceber um estado de coisas físico (configuração de 
objetos) dentro da categoria de espaço. 


Logo, toda ação sobre objetos depende de experiências dentro da categoria 
de espaço. 


O espaço não é percebido diretamente pelos sentidos, mas é uma estrutura 
subjacente na interpretação de todos os dados sensoriais. 


--- Demonstração do status condicional, a priori e interno do espaço 


O espaço é inteligível apenas em medidas, e medidas são matemáticas 
(quantitativas). 


A matemática é interna (mental), e não externa (perceptível pelos sentidos). 
Se o espaço fosse externo, a matemática seria externa. 


Logo, o espaço é interno, condição da possibilidade da percepção, e não um 
objeto externo. 


-- Tempo 


Toda ação depende do tempo. Ela sempre se constitui do uso de um meio no 
presente para se alcançar um fim no futuro. 


O tempo em si não é escasso, mas a eficiência de um recurso escasso em um 
determinado período de tempo sempre é limitada. 


Assim como o espaço, o tempo não pode ser percebido diretamente. A mente 
apenas percebe fenômenos sequencialmente, e os interpreta dentro da 
estrutura de tempo. 

-- Verdade 

As crenças precisam ser verdadeiras para que a ação seja bem sucedida. 

-- Conhecimento 

O indivíduo precisa justificar a verdade de suas crenças, caso contrário, não 
poderia prever os resultados da sua ação. Conhecimento é a justificação do 


valor-verdade de proposições. 


- Epistemologia 


- Epistemologia 


Epistemologia é o estudo da forma de justificação do conhecimento 
(justificação epistêmica). 


-- O que é conhecimento? 


Há uma diferença entre pensar em uma proposição, acreditar numa 
proposição (ter uma crença) e conhecer uma proposição. 


O pensamento em uma proposição pode ser uma crença (quando afirma ou 
nega a proposição), mas também pode ser cético, quando se pensa que a 
proposição pode ser tanto verdadeira quanto falsa. 


Todo pensamento cético também é uma crença proposicional. Por exemplo, 
se o indivíduo é cético em relação à proposição A, pode-se tornar explícito 
esse ceticismo em uma proposição B, que diz: "eu não sei qual é o valor- 
verdade da proposição A". Para toda proposição A, ao adotar o ceticismo em 
relação a essa proposição, o indivíduo automaticamente adota a crença na 
proposição B. 


Um pensamento com valor-verdade (uma crença) implica em conhecimento 
quando é justificado. O conhecimento é a justificação do valor-verdade de 
uma proposição. 


O conhecimento é a justificação do pensamento, ou seja, a mente é capaz 
de, através de um raciocínio, demonstrar que aquela proposição seja 
verdadeira. 


Epistemicamente, apenas justificações objetivas são consideradas 
conhecimento. A justificação deve ser capaz de apontar a verdade por um 
método objetivo que possa ser usado por qualquer indivíduo com capacidade 
de linguagem, ou seja, de fazer proposições, caso contrária ela seria 
arbitrária e determinada pela vontade de indivíduos ou pelo acaso, e não 
seria objetivamente justificada. 


Portanto, conhecer algo é o mesmo que justificar uma proposição. 
Conhecimento é a justificação do valor-verdade de proposições. 

Essa justificação depende necessariamente de métodos objetivos de 
justificação de proposições. Mais para frente, faremos a dedução de quais 


são esses métodos e suas aplicações válidas. 


--- Demonstração do Conhecimento 


Toda ação é um comportamento consciente pelo qual o indivíduo espera 
alcançar um resultado desejado. Para isso, o indivíduo deve ser capaz de 
prever o resultado de sua ação. Se o indivíduo não pudesse fazer isso, a ação 
seria inútil, e se o indivíduo acreditasse que é inútil agir, ele não agiria. 


A ação é produzida por crenças proposicionais sobre os meios e fins da ação 
(a eficiência dos meios em alcançar os fins e a eficiência dos fins em produzir 
satisfação ao agente). Ao agir, o indivíduo espera ser capaz de assegurar a 
verdade dessas crenças (e não simplesmente tentar adivinhá-las sem 
fundamento). Se o indivíduo acreditasse que não pode se assegurar do valor- 
verdade de suas crenças, ele acreditaria que a ação é inútil e não agiria. 


Assegurar-se do valor-verdade de crenças implica em justificar proposições. 


A justificação de proposições é um tipo de ação em que o indivíduo usa o 
método epistêmico e informações relevantes para esse método como meios, 
para obter o valor-verdade de proposições como fins. 


Logo, a ação pressupõe a crença na possibilidade de justificar proposições 
(conhecimento). 


Logo, é contraditório negar a possibilidade do conhecimento, já que a própria 
negação seria uma ação, na qual estaria implícita, necessariamente, a crença 
(afirmação) de que conhecimento é possível. Isso refuta o ceticismo global, a 
posição de que nada pode realmente ser conhecido, pois para que essa 
própria afirmação fosse feita seria necessária uma ação, na qual a 
possibilidade do conhecimento estaria implícita. 


--- Acúmulo de conhecimento 


Se conhecimento é a justificação de proposições, e também um estado 
mental, então apenas poderíamos dizer que um indivíduo tem um certo 
conhecimento no momento em que ele faz a justificação e tem o devido 
estado mental que serve como justificação? Como seria possível um indivíduo 
acumular múltiplos conhecimentos, aprendidos no passado e os quais não 
sejam objetos do pensamento no presente? O que significa dizer que alguém 
tem certo conhecimento? 


O que é chamado de conhecimento acumulado (na memória inconsciente) é, 
na verdade, uma capacidade: a de se justificar certas proposições. Mas o 
conhecimento realmente é a justificação como estado mental, no momento 
em que é feita pela mente, caso o método racional de justificação seja usado 
corretamente. A capacidade de justificação pode ser acumulada, mas o 


conhecimento é a justificação feita em primeira pessoa no momento 
presente. 


A mente também é capaz de aprender a desempenhar ações não- 
proposicionais. No entanto, o que se chama de "conhecimento", na 
epistemologia em geral e neste artigo em particular, é apenas o aprendizado 
que se refere à justificação de proposições, e não outros tipos de 
aprendizado, que vamos chamar aqui simplesmente de "habilidades". 


--- Distinções Epistemológicas 


Para que a mente aja, ela precisa distinguir entre diferentes tipos de 
conceitos e proposições. 


Toda ação identifica a existência do seu meio, e identifica a condição da 
existência do seu fim. Logo, a distinção condicional-fatual está implícita em 
toda ação. 


Toda ação tem condições, conhecidas independentemente da experiência (a 
priori), pressupostas pelo sujeito que, ao agir, lida com meios e fins pela 
experiência (a posteriori). Logo, a distinção a priori-a posteriori está implícita 
em toda ação. 


Toda ação identifica a existência de fatos fora do sujeito que são 
identificados como meios e fins (externos), que só podem ser identificados 
pela experiência do sujeito (interna). Logo a distinção interno-externo está 
implícita em toda ação. 


Logo, as distinções condicional-fatual, a priori-a posteriori e interno-externo 
não podem ser negadas, pois toda proposição, sendo uma ação, as 
pressupõe. 


Logo, todo conhecimento se divide nessas distinções. 
---- Distinção Condicional-Fatual 


Conhecimentos fatuais dizem que algo existe ou não existe (dizem a 
quantidade de algo no mundo), e conhecimentos condicionais dizem que há 
alguma condição da possibilidade da existência ou não-existência de algo. 


Ou seja, a distinção condicional-fatual diz respeito ao modo de quantificação 
em uma proposição. As proposições condicionais são aquelas cujo significado 
é quantificado pelo quantificador universal , enquanto as fatuais se baseiam 

no quantificador existencial. 


Por exemplo, "todo carro tem quatro rodas" é uma proposição condicional, ou 
seja, universal, pois ela afirma algo sobre todos os carros. Mesmo que 
"quatro" seja um quantificador existencial, ele não determina ao que a 
proposição se refere (ela está afirmando algo sobre todos os carros, e não 
sobre quatro rodas específicas). Da mesma forma, "João odeia todos os 
políticos" é uma proposição existencial, pois ela afirma algo sobre João (uma 
pessoa que implicitamente se afirma que existe), e não sobre todos os 


políticos. 
* Conhecimento Condicional 


Conhecimentos condicionais dizem que uma certa estrutura ou coisa é 
condição de outra. 


* Conhecimento Fatual 


Proposições fatuais são quantitativas, pois elas dizem a quantidade de algo 
no mundo. 


O mundo é a corrente de coisas causalmente conectadas ao sujeito. 


Existir no mundo é o mesmo que causar efeitos sobre coisas e ter efeitos 
causados sobre si, sendo que essa corrente de causas e efeitos está 
interligada ao sujeito. 


Um sujeito não poderia justificar a proposição de que algo existe se esse algo 
não estivesse causalmente conectado, direta ou indiretamente, ao sujeito. 


Tudo que pode ser justificado como existente por um sujeito, apenas o pode 
porque causa algum efeito interno no sujeito (sensações ou estados 
mentais). 


Existência é quantificação determinada, logo toda proposição fatual é uma 
quantificação, que pode ser formulada como “a quantidade de x no mundo é 
y”, onde y é um número. 


* Redução dos Modos de Quantificação 


Muitos consideram que sentenças analíticas, modais, imperativas, 
interrogativas ou normativas sejam modos especiais de proposição, diferente 
daquelas que se referem a fatos, condições e explicações sobre a realidade. 
Para explicar a estrutura da proposição da forma mais clara e racional 
possível, é preciso reduzir todos os tipos de proposições aos mais 
fundamentais e simples, e que expliquem todos os outros. Para isso, vamos 
demonstrar que sentenças consideradas analíticas, modais, imperativas, 


interrogativas ou normativas não são tipos fundamentais de proposições, 
mas sim construções linguísticas secundárias redutíveis a tipos 
fundamentais, são formas contingentes de se comunicar e não uma estrutura 
necessária de proposições. 


A seguir, vamos demonstrar que esses modos de proposição são, 
implicitamente, redutíveis a proposições fatuais e condicionais (ou 
nonsense), demonstrando que a distinção condicional-fatual se aplica a todas 
as proposições: 


* Analítica: Sentenças analíticas são tautologias, pois o predicado está dito 
no sujeito da sentença. Elas não afirmam ou negam nada, e portanto são 
nonsense. 


Uma forma de expor isso é pelo fato de que, em uma tautologia, o predicado 
já está incluído, e não adiciona nada, ao sujeito. Logo, ao se remover o 
predicado da sentença, nada muda no seu significado. E uma sentença com 
apenas o sujeito é um nonsense, e logo tautologias também são nonsense. 


Ou seja, se o predicado está contido no sujeito, ele não contribui com o 
significado (conteúdo semântico) da sentença, e portanto a sentença não é 
proposicional, pois o predicado é nulo. 


Por exemplo: Em “todo solteiro é não-casado”, “não-casado” já está dito no 
próprio sujeito, e portanto o predicado não disse nada em adição ao sujeito, 
logo a sentença pode ser reduzida a apenas “todo solteiro”, o que 
claramente não é uma proposição (não afirma ou nega nada), e portanto é 
nonsense. 


Porém, proposições sobre significado de palavras podem ser interpretadas 
como proposições sobre o idioma ou vocabulário usado, por exemplo: “Existe 
um idioma x, no qual se for dito y, isso terá o significado z”, ou "no presente 
discurso ou texto, a palavra x está sendo usada com o significado y". Nesse 
caso a proposição não é nonsense, mas sim fatual a posteriori, sobre o 
idioma e seu uso. 


Por exemplo, algumas proposições neste texto não são dedutivas, mas sim 
definições do significado usado nas palavras, o que é importante para o 
entendimento claro e inequívoco das deduções contidas nele. 


Por esse motivo, este texto rejeita a “lei da identidade", considerada 
tradicionalmente uma lei da lógica, pois "A = A" é uma tautologia, onde o 


Z 


predicado já está contido no sujeito. Dizer "A = A" é exatamente o mesmo 
que dizer apenas "A", ou "A = A = A", e portanto é nonsense. 


* Imperativa: "Faça x" pode ser reduzido a "eu quero que você faça x" 
(fatual), ou "se você fizer x, isso terá uma certa consequência desejável" 
(condicional). 


Qualquer tentativa de demonstrar a imperatividade como semanticamente 
irredutível, e independente da vontade do interlocutor e das consequências 
da ação ordenada, não pode fazer sentido, pois nada constitui uma 
justificação para um comando imperativo além desses fatores. 


*- Interrogativa: Perguntas são proposições disfarçadas. Por exemplo, “Está 
chovendo?” pode ser reduzido a “eu quero saber se está chovendo”, ou “eu 
quero que você me diga se está chovendo”, etc. 


Da mesma forma, não se pode demonstrar o modo interrogativo como 
irredutível e independente do desejo por uma informação, ou das 
consequências caso os ouvintes dêem, ou não, essa informação. Uma 
pergunta não faria qualquer sentido se não afirmasse implicitamente um 
fato, ou um contexto, dentro do qual alguém quer, precisa, ou espera pela 
resposta. 


*- Normativa: "Deve-se fazer x" pode ser reduzido a "x é um pré-requisito 
para y", "a ação x produz um resultado y desejável", "a ação x produz o 
bem", ou "a ação x tende a produzir o bem" (proposições condicionais). Logo, 
o dever não pode determinar um modo proposicional especial 
intrinsecamente, mas é apenas uma forma de expressar uma condição de 
ações para se obter certos fins. 


Alguns usam o modo da promessa como exemplo de um modo de proposição 
que seria intrinsecamente normativo. Mas uma promessa também depende 
de condições para que faça sentido, "eu prometo fazer x" só é uma 
proposição com significado na medida em que se baseia na confiança e 
reputação da pessoa que promete, que são testadas pelo quanto a promessa 
será cumprida. Uma promessa entendida como um mero dever incondicional, 
dissociado de relações sociais, valores morais ou funcionalidades, é apenas 
nonsense. 


O dever, portanto, só faz sentido dentro dos fatos e condições vinculados a 
uma ação. A ideia de dever desvinculado de qualquer condição lógica, 
indutiva ou fatual é nonsense. 


Todo dever moral tem como condição o critério moral que determina a ação 
como moralmente certa ou errada. Por exemplo: "a ação X é um dever 
moral" pode ser reduzido a "deve-se fazer a ação X para que ela se adeque 
ao critério moral Y". Qualquer dever se refere a uma ação X que corresponda 
ao critério Y, seja esse critério uma consequência da ação, ou o próprio tipo 


da ação. Esse critério também pode ser dividido entre a finalidade e o 
contexto fatual. Por exemplo: "Matar uma pessoa (a ação) é eticamente 
errado (a finalidade ética) caso essa pessoa seja inocente (o contexto 
fatual)". 


Logo, a ideia de “dever absoluto”, “dever incondicional”, ou “imperativo 
categórico” não faz sentido. A ideia de "dever" apenas se aplica como modo 
de identificar uma certa ação como meio para se alcançar um certo fim, 
mesmo que esse fim seja a adequação a um critério ético, moral ou 
epistêmico. 


* Modal: Uma proposição relacionada à possibilidade, como "X é possível" 
pode ser reduzido a "as condições necessárias de X existem" (fatual, e nesse 
caso as condições podem ser epistemicamente contingentes ou necessárias, 
ainda que causalmente necessárias para o efeito X), ou “o fato X é 
compatível com a estrutura da realidade” (condicional, podendo ser essa 
estrutura contingente de um mundo possível, ou necessária para todo mundo 
possível, e isso pode ser especificado). 


---- Distinção Interno-Externo 


Conhecimentos internos dizem algo em primeira pessoa (que existe no 
próprio sujeito), e conhecimentos externos dizem algo em terceira pessoa 
(que existe fora do sujeito). 


Alguns conhecimentos dizem uma relação entre coisas internas e externas, 
essas proposições podem ser chamadas de internas-externas, por conterem 
ambos os tipos de conceito. 


A distinção interno-externo, diferente das duas distinções anteriores, se 
aplica a conceitos que compõem proposições, por isso conceitos de ambos os 
tipos podem compor a mesma proposição, sendo um o sujeito e o outro o 
predicado da sentença. 


* Conhecimento Interno 


Proposições internas se referem a algo que existe em primeira pessoa, como 
por exemplo, uma sensação, uma ideia, uma experiência. 


Por exemplo, um pensamento, sentimento, sensação ou desejo são internos 
para o sujeito que os têm em primeira pessoa. 


* Conhecimento Externo 


Conhecimento externo diz algo que não está no próprio sujeito (que faz a 
proposição), como objetos físicos e outros sujeitos. 


Proposições externas se referem a algo que existe em terceira pessoa, ou 
seja, um estado de coisas que possa ser verificado por várias pessoas 
diferentes. 


* Proposições Internas-Externas 


Proposições internas-externas se referem a conceitos internos e externos 
simultaneamente, estando uma das referências no predicado e a outra no 
sujeito da sentença. 


---- Distinção A Priori-A Posteriori 


Conhecimentos podem ser considerados a posteriori quando dependem de 
dados, sejam esses dados puros, ou processados na forma de experiência, e 
a priori quando dependem apenas de dedução, sendo essa dependência 
epistêmica e relativa ao método de justificação proposicional. 


Enquanto a distinção fatual-condicional se refere ao tipo de quantificador em 
uma proposição (existencial ou universal), e a distinção interno-externo se 
refere à objetividade ou subjetividade às quais a proposição se refere, a 
distinção a priori-a posteriori se refere ao método epistêmico, ou seja, a 
forma de justificação de cada proposição (dados e experiência ou razão 
pura). 


Ainda que os conceitos e habilidade de raciocínio envolvidas no 
conhecimento a priori possam, ontologicamente, ser considerados formas de 
experiência, os conhecimentos a priori ainda são epistemicamente 
independentes da experiência. O tipo de conhecimento na epistemologia é 
determinado apenas pelo método de justificação epistêmica de proposições, 
e não por todas as condições prévias, ontológicas e cronológicas envolvidas 
para que essa justificação aconteça. Ainda que todo conhecimento possa ser 
interpretado como parte de um acúmulo geral de experiência, isso não 
significa que todo conhecimento use a experiência em seu método de 
justificação. 


* Metodologia Epistemológica 


Métodos epistemológicos são as formas pelas quais proposições podem ser 
justificadas. 


* Demonstração dos Métodos Epistemológicos 


Em toda ação, o indivíduo precisa justificar suas crenças sobre verdades 
contingentes, sobre como as coisas acontecem no contexto da ação, mas que 
possivelmente poderiam acontecer de uma forma diferente. A justificação de 
verdades contingentes, que são a posteriori, se cnama experiência, ou 
indução. 


Em toda ação estão implícitos conceitos a priori que não podem ser 
justificados pela experiência, mas que são condições de toda experiência, 
como espaço, tempo e causalidade. O sujeito não poderia ter experiências 
sem essa estrutura a priori dentro da qual as experiências são possíveis. Isso 
prova que o sujeito pode justificar certas proposições sem precisar de 
experiência, apenas por implicação necessária da ação. Essas proposições 
são a priori e necessárias. Logo, o método de justificação das proposições a 
priori é o de identificar a estrutura implícita na ação, identificando assim 
proposições necessariamente verdadeiras. Esse método pode ser chamado 
de razão pura, ou dedução. 


Logo, os métodos epistemológicos, ou seja, métodos de se obter 
conhecimento, podem ser distintos entre a razão pura (para conhecimentos a 
priori) e experiência (para conhecimentos a posteriori). 


*-- Apercepção 


Toda proposição afirma algum aspecto da realidade, seja sobre aquilo que 
existe (fatos) ou sobre as condições (incluindo implicações) do que existe 
(estrutura). Podemos dizer, portanto, que toda proposição é uma 
interpretação da realidade, seja ela conceitual e cognitiva (a priori), ou 
sensível e perceptiva (a posteriori). 


O significado de uma interpretação tem como base o seu valor-verdade, que 
por sua vez depende da inferência. Logo, toda interpretação da realidade se 
baseia em algum tipo de inferência. 


Podemos chamar de "apercepção" a estrutura básica e geral da inferência 
proposicional, que deve necessariamente estar presente para que uma 
mente seja capaz de fazer qualquer interpretação proposicional da realidade. 


A razão pura pode analisar a estrutura básica que a realidade deve 
necessariamente seguir ao fazer deduções sintéticas a priori do que 
necessariamente deve ser verdade para que sequer seja possível se afirmar 
qualquer coisa. Esse é o método usado neste próprio texto, o método a priori. 
No entanto, em relação a proposições contingentes, sobre o que poderia ou 
não ser verdade em diferentes situações, a razão pura não é suficiente, pois 
ela é universal e não pode se aplicar a contingências. Logo, apenas por teste 
de causas e efeitos contingentes (a experiência) é possível que a mente 


conheça proposições contingentes. Por isso devem haver dois métodos de 
inferência: a priori e a posteriori. 


Há, portanto, dois tipos de estruturas da apercepção: a cognição, que usa 
conceitos para compor deduções, e a percepção, que usa conceitos e dados 
para compor induções. Toda indução parte de pressuposições a priori, pois a 
estrutura básica da apercepção deve estar presente antes que qualquer 
percepção possa ser feita, como demonstraremos adiante. 
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*... Cognição 


Apercepção é a estrutura básica da inferência, dentro da qual a mente conceitua 
aspectos da realidade em conceitos pela cognição, que serve como base 
estrutural tanto da dedução quanto da indução. A cognição é a divisão da 
realidade em definições, que são diferenças linguísticas e semânticas. Para todo 
conceito X, esse conceito apenas tem significado com base na diferença entre X 
e não-X. Toda definição de conceitos é uma diferenciação semântica na qual a 
mente divide a realidade em pedaços e identifica cada um desses pedaços e 
suas relações entre si. 


*--- Conhecimento A Priori 

Conhecimentos a priori são justificados pela razão pura. 

Toda proposição a priori não depende de verdades contingentes (que possam 
ser verdadeiras em um momento e falsas em outro), pois apenas a 
experiência pode justificá-las. Logo, toda proposição a priori é necessária 
(cujo valor verdade é sempre o mesmo, em qualquer contexto). 

Apenas inferência a priori podem provar algo apoditicamente (com exceção 
da apreensão imediata de dados, explicada posteriormente). Toda inferência 
a priori sólida (válida com premissas verdadeiras) é apodítica. 


*.... Razão Pura: Método A Priori (Dedução) 


A razão pura consiste em identificar a estrutura a priori da realidade 
(verdades necessárias que são condição de toda experiência). 


Esse método é chamado de razão pura porque envolve apenas a própria 
razão, sem a necessidade de dados ou sensações. 


Ao se tentar negar uma proposição a priori verdadeira, o próprio ato de negar 
implica na sua verdade, e portanto contradiz a negação. 


Por exemplo, a proposição “eu ajo” é necessariamente verdadeira, pois ao 
fazer a proposição, o sujeito está agindo. E a proposição “eu não ajo” contém 
uma contradição prática, pois o ato de fazê-la contradiz o seu conteúdo. 


Através desse método, o sujeito pode conhecer aquelas características 
estruturais da realidade que não são contingentes, mas são condição da 
possibilidade da concepção de estados de coisas contingentes. 


*... Conhecimento A Posteriori 


Conhecimentos a posteriori são justificados pela experiência e dados. Todo 
conhecimento a posteriori é contingente. 


Toda inferência justificada pela experiência pode ser ilusória (a experiência 
pode não corresponder à realidade). Tudo que se pode inferir com base na 
experiência é induzido em probabilidades maiores ou menores do valor- 
verdade das proposições, mas essa probabilidade nunca pode ser 100% ou 
0%. 


A incerteza de proposições a posteriori é demonstrada pela distinção 
fenômeno-númeno. 


Como proposições a posteriori são incertas, a sua justificação não garante 
que sejam verdadeiras, e por isso, conhecimento não pode ser definido como 
“crença verdadeira justificada”. Uma crença a posteriori pode ser 
corretamente justificada e mesmo assim ser falsa. Conhecimento é apenas a 
justificação do valor-verdade de proposições. 


*---- Experiência: Método A Posteriori (Indução) 


É condição da possibilidade da ação que o indivíduo perceba os estados de 
coisas que influenciam e são influenciados pela sua ação, caso contrário, ele 
não poderia tomar decisões sobre os meios e fins da ação, e não poderia 
agir. Logo, a ação pressupõe a experiência de fatos como justificação de 
proposições a posteriori. 


Para que a mente seja capaz de conhecer os estados de coisas existentes, 
esses estados de coisas necessariamente precisam causar estados mentais 
que permitam que a mente interprete como a existência de coisas fora dela. 
Esses estados mentais causados na mente pelos estados de coisas são 
chamados de dados ou sensações. 


A justificação da crença em estados de coisas contingentes pelo sujeito se 
chama experiência. 


A experiência é a razão aplicada sobre dados. 


Existem dois tipos de experiência: a interpretação de dados sensoriais 
(experiência externa) e a interpretação de dados subjetivos (experiência 
interna). É claro, toda indução usa a experiência acumulada na memória do 
sujeito, e por isso toda experiência usa dados internos (da memória, tanto de 
dados recebidos anteriormente, quanto da habilidade de interpretação 
acumulada pelo aprendizado), enquanto a experiência pode usar dados 
externos ou não. 


Dados sensoriais são dados dos sentidos, como visão, audição, olfato, tato e 
paladar. Uma cor no campo visual, um som ou um cheiro, são exemplos de 
dados sensoriais. Os dados sensoriais são provocados por coisas externas ao 
sujeito, por isso eles são a base da experiência sobre fatos externos. 


Dados subjetivos são estados mentais em primeira pessoa. Desejos, 
sensações e pensamentos são exemplos de dados subjetivos, que também 
podem ser chamados de dados internos, ou mentais. 


O dado sensorial em si, por ser um estado mental, também é um dado 
mental. 


Nesse sentido, o dado sensorial em si é interno, e sua causa é externa. Dados 
sensoriais existem internamente, mas são causados no sujeito por causas 
externas. Por exemplo, se eu vejo no meu campo visual um objeto verde, isso 
é um estado mental, mas o fato de eu estar vendo esse objeto específico e 
não uma outra coisa é um dado externo. 


Toda sensação e toda interpretação são determinadas pela forma dos objetos 
e do sujeito. O sujeito organiza os dados em forma de interpretação espacial, 
temporal e causal de forma determinada pelos objetos externos, e não 
arbitrariamente. 


Os dados sensoriais são a forma pela qual os estados de coisas (fatos) 
externos se tornam evidentes para o sujeito. Sem sentidos, o sujeito não 
poderia observar (identificar as evidências de) nenhum fato, e portanto, não 
poderia identificar meios e fins da ação, e não poderia agir. 


Logo, a sensação (dado sensorial) é um estado mental causado por fatos 
externos. 


Sensação é um dado bruto dos sentidos, e experiência é a interpretação de 
dados, sensoriais ou cognitivos, de forma inteligível. 


Logo, estados de coisas são observados pela mente apenas como 
interpretação do observador sobre os dados sensoriais percebidos. 


Os dados sensoriais, puros, não são suficientes para se conhecer fatos. A 
mente precisa interpretar os dados sensoriais dentro das categorias da 
percepção (espaço, tempo, causalidade, existência...), e só depois de 
encaixar os dados sensoriais nessas categorias, a mente entende aquilo na 
forma de objetos. Nenhum objeto é percebido diretamente, mas é uma 
interpretação, que é a organização dos dados sensoriais dentro das 
categorias intrínsecas à mente. 


O dado sensorial em si não contém essas categorias a priori. A mente 
sintetiza os dados e a estrutura a priori do espaço, tempo, existência e 
causalidade em uma experiência unificada. 


Todo objeto conhecido a posteriori é, portanto, uma interpretação da 
adequação dos dados sensoriais dentro das categorias da percepção 
(experiência externa). 


A mente interpreta um conjunto de dados sensoriais combinados de uma 
determinada forma como um objeto, e ao induzir a existência desse objeto, a 
mente induz a probabilidade de que certos padrões de dados sensoriais 
aparecerão no futuro, e quais ações terão quais resultados prováveis nesse 
contexto. É isso que significa afirmar que um objeto exista em uma 
localização espacial e temporal: que certas evidências da existência desse 
objeto serão captadas dentro de um determinado contexto. Mas é impossível 
se ter total certeza de que os fenômenos se comportarão da forma esperada, 
pois toda interpretação de dados sensoriais, ou seja, toda experiência 
externa, pode ser uma ilusão provocada por objetos desconhecidos, ou 
incluir, em suas causas, variáveis desconhecidas cujo comportamento não 
aconteça da forma prevista pela indução (por exemplo, povos da antiguidade 
não sabiam que o arco-íris era provocado pelo comportamento da luz em 
contato com moléculas de água, e poderiam induzir, pela informação 
disponível, que houvesse um arco colorido fixo no céu). 


A mente concebe um objeto pelo conjunto de efeitos cujas causas são 
atribuídas a ele (sendo esses efeitos os dados recebidos pelo sujeito). A 
mente não pode atribuir quaisquer características fundamentais ao objeto em 
si além da sua causalidade. Todos os elementos sensoriais atribuídos ao 
objeto, como cor e forma espacial, são efeitos causados pelo objeto no 
sujeito, e não características intrínsecas dele. 


É um erro acreditar que o espaço, o tempo, ou a causalidade, sejam 
percebidos pelos sentidos. A percepção dos dados sensoriais não contém em 
Si o espaço, ou a causalidade, e nem sequer formas. Essas categorias 


estruturais estão na mente, e a mente encaixa os dados sensoriais dentro 
delas, e somente ao fazer isso, a mente entende os dados sensoriais como 
sendo espaciais, temporais, causais, e entende um conjunto de dados 
sensoriais como representações de determinados objetos. 


Se a mente visse objetos diretamente, não poderia haver ilusões sensoriais. 
Nunca poderíamos estar enganados sobre algum objeto que víssemos. 
Ilusões acontecem quando a interpretação dada aos dados sensoriais se 
mostra inconsistente com outras observações. Isso prova que objetos são 
interpretações da mente sobre os dados sensoriais, e não dados percebidos 
diretamente pelo observador. 


** Redução dos Métodos A Posteriori 
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Abdução é buscar uma explicação provável que se encaixe em todos os fatos. 
(Fatos a priori também?) 


Mas como saber que essa explicação é provável? Apenas é possível por indução, 
que é a previsão de probabilidades futuras 


Indução é encontrar um padrão de acontecimentos com certa frequência e inferir 
uma probabilidade de que ele aconteça no futuro. 


Analogia é encontrar frequência de propriedades em comum com objetos e 
inferir que haja outras propriedades em comum. 


Logo, indução e analogia são ambos probabilidades inferidas de frequências. 
Todo objeto depende de indução para ser identificado. 


Indução prevê probabilidades futuras, analogia prevê características presentes, e 
abdução prevê condições e causas de acontecimentos. 


A abdução é vista como criativa, mas formalmente ela se constitui da 
comparação entre todas as hipóteses possíveis e escolha da mais provável. A 
rapidez desse processo, ou habilidade de o fazer rapidamente e intuitivamente, 
é que é considerada criativa, mas o método em si é epistemicamente objetivo e 
pode ser objetivamente verificado por qualquer indivíduo com inteligência 
suficiente para entendê-lo e segui-lo. 


Na prática, a abdução é um conjunto de induções comparadas uma à outra para 
se encontrar a mais provável de todas. 


Para qualquer conjunto de observações, um infinito número de generalizações 
indutivas pode ser inferido. Mas como escolher a mais provável? Para toda 
indução, uma rede de milhares de experiências prévias serve como premissa, e 
milhares de hipóteses servem como previsão do futuro, mas a mente precisa 
escolher a mais provável. Na analogia também. 


Tanto na indução quanto abdução quanto analogia, a mente parte de uma rede 
de experiências para uma rede de hipóteses e escolhe a hipótese mais provável. 
Quanto mais inteligente e experiente a mente em relação à inferência em 
questão, maior a probabilidade de acerto. 


A solução do problema da percepção direta de objetos é que nenhum objeto é 
percebido diretamente, mas sim cada propriedade de cada objeto é induzida 
com base no acúmulo de experiência. 


A indução nada mais é que a experiência explícita. 
O princípio da indução é a priori e condição necessária da experiência. 


Há conhecimentos a posteriori sobre o próprio sujeito, que não envolvem a 
percepção de objetos. Esses conhecimentos podem ser considerados a 
posteriori? Considerando que a própria percepção direta do sujeito não é mágica 
e envolve experiência, já que muitos animais não são capazes de conhecer a sua 
própria mente e existência (não sendo auto-conscientes), segue que até mesmo 
os estados mentais do sujeito apenas podem ser diretamente percebidos com 
base em algum tipo de experiência. No entanto, essa experiência pode servir 
apenas como condição causal, sem que seja parte da justificação epistêmica, 
sendo o próprio estado mental a única justificação, como no exemplo "estou 
vendo verde". Nesse caso, parece que apenas um dado puro é usado como 
justificativa, e não a experiência, que é o acúmulo, processamento e 
interpretação de dados. 


Conhecimento a posteriori deve ser definido, portanto, como o conhecimento 
justificado por dados, sejam esses dados puros ou processados na forma de 
experiências. 


O dados internos e memória também são dados 


Os conhecimentos baseados em experiência podem ser considerados 
percepções indiretas, ou induções indiretas, em que a interpretação usa os 
dados para conhecer algo além dos próprios dados (por exemplo, eu interpreto a 
partir de manchas azuis e brancas no meu campo visual que existe um céu feito 
de diversos gases com diversas propriedades), enquanto aqueles baseados em 
dados puros, mas não em experiências (por exemplo "eu estou vendo azul", 
podem ser chamados de percepção direta, ou indução direta, o único caso de 
percepção e indução apodíticas. Apenas o próprio dado pode ser conhecido 


diretamente, e não os objetos conhecidos pela composição e interpretação 
desses dados. Toda percepção de objetos é, portanto, indireta. 


Como toda indução depende de dados para inferir interpretações probabilísticas, 
é necessário que haja pelo menos uma certeza sobre esses dados: a de que eu 
os captei, na sua forma simples, antes que possam ser usados para compor 
probabilidades. Se o sujeito nem sequer tivesse certeza de que está captando 
certos dados no presente, seria impossível fundamentar qualquer indução. 


A percepção pré-indutiva tem a forma "eu estou captando o dado X". Por 
exemplo "eu estou vendo verde", sendo a cor verde o dado captado. Tornando 
mais explícita, ela diz "existe um sujeito, tal que esse sujeito está captando o 
dado X". A existência do sujeito em primeira pessoa é uma condição a priori de 
que a proposição sequer seja pensada, e portanto o único fator a posteriori na 
proposição é a captação do dado. Como essa captação se justifica no próprio 
dado, a sua inferência não depende de experiência, mas apenas do próprio dado 
não-processado pela mente. 
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-- Exemplos 


Combinando as 3 distinções, temos 12 tipos de conhecimento. A seguir, 
estão exemplos de proposições de cada tipo: 


Condicional a priori interno: “Toda experiência é uma interpretação de 
sensações”. “Toda proposição segue as leis da lógica”. “Uma proposição não 
pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo”. 


Condicional a priori externo: “Todo efeito é determinado por uma causa”. 
“Todo fato é causado por outro fato”. 


Condicional a posteriori interno: “Se eu sentir fome, eu vou pensar em 
comida”. “Quando eu estou entediado, eu sinto sono”. 


Condicional a posteriori externo: “Se gasolina entrar em contato com o fogo, 
ela entrará em combustão”. “Se você quiser passar na prova, deve estudar”. 


Fatual a priori interno: “Eu existo”, “A verdade existe”. “Proposições 
existem”. 


Fatual a priori externo: “Objetos físicos existem”. “A causalidade existe”. 
"Partículas físicas interagem entre si". 


Fatual a posteriori interno: “Eu estou sentindo dor”. “Eu estou vendo verde”. 


Fatual a posteriori externo: “Este copo está em cima da mesa”. “Trump é O 
presidente dos estados unidos”. “Leões comem zebras”, “Existem cavalos”. 
“Não existem unicórnios”. 


Condicional a priori interno-externo: “Todo dado sensorial é causado por um 
objeto em contato com a mente”. “Toda ação altera a configuração de fatos 
objetivos”. “Todo indivíduo que age deseja fins que dependem de meios 
físicos”. 


Fatual a priori interno-externo: “A mente interage com a física”. “Eu causo 
efeitos físicos através da ação”. “Eu desejo alcançar certos estados de coisas 
físicos”. 


Condicional a posteriori interno-externo: “Se eu martelar meu dedo, sentirei 
dor”. “Se eu comer, sentirei menos fome”. “Pessoas que sentem muita raiva 
tendem a se comportar de forma agressiva”. 


Fatual a posteriori interno-externo: “Estou preocupado com as oscilações do 
valor dos meus investimentos”. “Eu gosto de comer maçã”. 


-- Certeza e Incerteza 


Alguns conhecimentos são apodíticos (podem ser conhecidos com certeza), 
outros são incertos. Incertos são aqueles que se pode induzir pela 
experiência que sejam provavelmente verdadeiros, mas com alguma 
probabilidade de serem falsos. Apodíticos são aqueles que com 100% de 
certeza ou probabilidade, podem ser justificados como verdadeiros ou falsos. 


Apodítico não é o mesmo que infalível. Todo conhecimento, sendo uma ação 
de justificação, assim como qualquer outro tipo de ação, é falível, pois a 
mente que faz a justificação pode cometer erros na sua inferência. Um 
conhecimento apodítico, no entanto, é aquele cujo método de inferência seja 
suficiente para justificar a conclusão, sem que haja probabilidade de erro no 
próprio método de inferência. Ou seja, em relação a um conhecimento 
apodítico, o sujeito pode cometer erros no processo de inferência, mas caso 
esse processo seja seguido sem erros, a conclusão é inevitável. 


Todo conhecimento a priori é apodítico e todo conhecimento a posteriori é 
incerto, com exceção dos conhecimentos fatuais internos a posteriori sobre 
um dado no presente, que são apodíticos. Por exemplo, eu posso saber se a 
proposição “eu estou vendo verde” é verdadeira ou falsa apoditicamente, 
pois o sujeito não pode estar enganado sobre dados em primeira pessoa no 
presente. A experiência de ver verde não pode ser uma ilusão, porque em 
toda ilusão há a separação entre o fato real e a experiência ilusória, mas para 
dados em primeira pessoa, não pode haver essa separação. A experiência de 


um dado em primeira pessoa corresponde diretamente ao dado, e não é uma 
interpretação, como no caso de fatos externos. Esse é o único tipo de 
conhecimento a posteriori (e portanto, contingente) que é apodítico. 


Isso só se aplica a experiências internas no presente. Proposições sobre 
experiências internas no passado ou futuro são incertas, pois memórias 
podem ser distorcidas, falsas ou ilusórias, e não se pode ter certeza sobre o 
futuro, pois para isso seria necessário se conhecer todos os fatos presentes e 
fazer uma interpretação infalível dos seus efeitos no futuro, e isso é 
impossível pois seria preciso uma mente com capacidade ilimitada, mas toda 
capacidade mental, sendo um meio da ação, é escassa. 


--- Percepção 
O (Por que toda percepção é indutiva?) 


Para que uma mente interprete e perceba objetos externos, ela precisa 
receber algum tipo de informação desses objetos. Chamamos a informação 
básica que a mente recebe de objetos externos de "dados sensoriais". Todo 
dado sensorial é um efeito causado na mente por algum objeto externo. 


A mente, por sua vez, deve ter a capacidade de compor esses dados dentro 
de uma estrutura de interpretação. Chamamos essa capacidade de 
"sensibilidade", e um dado que está composto dentro de uma interpretação 
de "sensação". 


0 


Toda sensação é a adequação de dados sensoriais dentro de uma 
composição sensorial, ou forma sensorial. Toda forma sensorial deve ser 
composta dentro de uma estrutura básica e comum a todas as sensações. 
Podemos chamar essa estrutura básica de formas puras, ou transcendentais, 
da percepção. 


0 
As formas puras da percepção (espaço, tempo, etc), dentro das quais a 
mente compõe (encaixa) os dados sensoriais para que eles se tornem 


sensações que compõem percepções são a priori. 


---- Formas Puras da Percepção 


O espaço é a única das formas transcendentais da percepção que é 
exclusivamente externa em seu aspecto fatual, ou seja, para toda percepção 
ou imaginação espacial sobre fatos e objetos existentes, essas concepções 
são necessariamente externas ao sujeito. Nada pode ser imaginado como 
existindo no espaço e dentro do sujeito ao mesmo tempo. O sujeito pode ser 
entendido em ambos os seus aspectos objetivo (o cérebro) e subjetivo (a 
mente). Embora o cérebro seja um objeto espacial, a mente, entendida em 
seu aspecto subjetivo, jamais pode ser concebida como existindo dentro do 
espaço. 


Por outro lado, ideias, raciocínios e verdades espaciais não-fatuais, como 
ideias geométricas, podem ser entendidos como existindo dentro do sujeito, 
porém eles não se referem a objetos que existem no espaço, mas sim a 
regras fundamentais e a priori que todas as relações espaciais devem 
necessariamente seguir. 


A imaginação de um espaço contendo objetos e acontecimentos fictícios e 
contingentes, por outro lado, apesar de existir dentro da mente do sujeito, 
representa objetos que, se fossem reais, apenas seriam inteligíveis como 
sendo externos, e portanto apenas podem ser imaginados como fazendo 
parte de fenômenos externos. 


O tempo, assim como o espaço, não é um objeto que possa ser identificado e 
quantificado, mas sim uma estrutura na qual estão todos os objetos e 
necessária para que eles possam ser identificados. 


Logo, todo período de tempo é um recorte dentro da mesma linha do tempo 
geral. Não faz sentido postular diversas linhas de tempo separadas uma da 
outra, pois isso seria tratar o tempo como objeto, e esses objetos 
precisariam, por sua vez, fazer parte de uma mesma realidade em que 
pudessem ser identificados, e portanto deveria haver a possibilidade de 
relações causais entre eles (caso contrário, não seria possível justificar a 
existência de outras linhas do tempo). Mas apenas é possível que objetos 
existam em relação causal entre si caso eles pertençam à mesma linha do 
tempo em que essas relações causais acontecem. 


Logo, postular múltiplas linhas do tempo implicaria em uma única linha do 
tempo dentro da qual todas estariam, o que não faria sentido 
linguisticamente, já que o tempo é uma sequência linear de acontecimentos. 


Logo, todos os períodos de tempo pertencem a uma mesma linha geral do 
tempo, e dois tempos diferentes não podem ser simultâneos. Para quaisquer 
dois períodos ou momentos diferentes, um acontece antes e o outro, depois. 


Ao contrário do espaço, o tempo pode ser fatualmente entendido tanto 
internamente quanto externamente. Há fatos temporais subjetivos e também 
objetivos. 


----- O status a priori do tempo e do espaço 


Tanto o espaço quanto o tempo não podem ser conhecidos pela experiência 
fenomênica. Por exemplo, digamos que uma criança fosse aprender pela 
primeira vez na sua vida o que é o espaço, e ela usasse a distância entre dois 
objetos como a base da sua experiência, e concluísse que deve haver um 
espaço dentro do qual se encaixa essa distância. Porém, para que a criança 
pudesse perceber uma distância, a estrutura do espaço já precisaria estar 
implicitamente pressuposta na sua percepção, pois distância é um conceito 
espacial, que já pressupõe o entendimento do que é o espaço. Logo, o 
espaço deve ser entendido, e é necessário, antes da experiência de qualquer 
fenômeno espacial, e portanto não pode ser derivado da experiência. 


O tempo, da mesma forma, não pode ser conhecido a posteriori, pela 
experiência do fenômeno, pois para que se detectasse qualquer sequência 
cronológica dos acontecimentos, a estrutura do tempo já precisaria estar 
implicitamente pressuposta. Seria necessário entender o que é o tempo 
antes de se entender qual acontecimento aconteceu antes ou depois do 
outro. Logo, o tempo e o espaço são conhecidos a priori, em ordem 
epistemicamente anterior ao fenômeno, e todo fenômeno ou percepção 
externos dependem do entendimento do espaço e do tempo para serem 
possíveis. 


Logo, o espaço e o tempo podem ser percebidos apenas como relações entre 
fenômenos e cognições, e não como objetos em si. 


E Causalidade 


Para todo objeto percebido pelo sujeito, esse objeto necessariamente é 
percebido como tendo relações causais com outros objetos e com o próprio 
sujeito. Por exemplo, ao perceber que um copo está em cima da mesa, o 
sujeito estabelece que o copo e a mesa têm uma certa localização espacial, 
que ambos causam efeitos sobre o sujeito (sendo esses efeitos os dados 
sensoriais), e que ambos causam algum tipo de efeito um sobre o outro, 
como exercer força ou resistência física, etc. 


A causalidade nada mais é que a existência estendida no tempo. Tanto a 
noção de existência quanto a de tempo pressupõem a causalidade. Pois nada 
poderia ser identificado como existente se não causasse efeitos sobre o 
sujeito, e o tempo não poderia ser entendido se não houvesse uma 
continuidade entre um momento e o momento seguinte. A causalidade é a 
conexão e continuidade entre dois momentos consecutivos no tempo. Se dois 
momentos consecutivos no tempo não estivessem conectados, o tempo não 
poderia ser percebido, e nenhum fenômeno ou cognição seria possível, já 
que todos dependem de relações temporais. 


----- Existência 


-- Distinção Fenômeno-Númeno 


O sujeito pode conhecer estados de coisas (fatos) contingentes apenas pela 
experiência, que é uma interpretação de dados sensoriais. Dados sensoriais 
são causados por objetos externos, mas eles existem no sujeito, e não nos 
objetos externos. Logo, a aparência de um objeto, a forma como o sujeito 
percebe os objetos, não faz parte dos objetos em si, que existem fora do 
sujeito. A aparência de um objeto externo (fenômeno) é diferente do objeto 
externo independente do sujeito (númeno). 


Fenômeno é a aparência de um fato para o sujeito, númeno é a coisa em si, 
que existe independente da experiência. 


Os objetos e a substância de que eles se compõem (o númeno) têm uma 
configuração, e os fatos têm uma sequência, essas configurações não 
dependem da mente. Não é que fora da interpretação fenomênica (espacial, 
temporal e causal), não haja qualquer configuração externa. A configuração 
numênica dos objetos externos, combinada à forma da mente e seus 
mecanismos receptores dos dados sensoriais, determinam a forma do 
fenômeno. 


Todo conhecimento a posteriori externo é fenomênico, sobre como os fatos 
aparentam ser pela experiência, pois há uma experiência construída na 
estrutura da percepção que representa a coisa em si, ou seja, a experiência é 
a aparência que a coisa-em-si causa no sujeito. 


Todo conhecimento a priori é numênico, sobre como as coisas são 
independentes da experiência, ou seja, como as coisas são por trás das 
aparências. Até mesmo os conhecimentos a priori sobre as próprias 
aparências em geral são numênicos, pois a aparência, ela própria, é uma 


coisa que existe por si mesma, e pode ser conhecida a priori, em como sua 
estrutura básica (transcendental) necessariamente é. 


Toda energia usada pela mente é escassa, inclusive no processo de perceber 
e interpretar a realidade. Quanto mais eficiente for a mente, mais sofisticada 
é sua interpretação. Por exemplo, animais com um cérebro menor e menos 
inteligente muitas vezes têm uma percepção mais pobre da realidade. Todo 
cérebro tem capacidade limitada e energia escassa disponível para seu uso. 


Logo, é impossível perceber a realidade como ela realmente é. Toda 
percepção é uma representação limitada, que nunca corresponde fielmente à 
realidade em si, em todos os seus aspectos e detalhes, pois para isso seria 
necessária uma inteligência infinitamente eficiente, já que, para toda 
capacidade de uma mente, seria possível uma capacidade ainda maior. Mas 
isso não significa que o conhecimento seja impossível, ou que a realidade 
não possa ser conhecida, mas sim que só podemos nos ater ao que pode ser 
demonstrado pelos métodos de inferência, que serve como representação, 
ou abstração, da realidade. Porém, é um erro confundir essa representação 
com um acesso direto à realidade, pois o processo em que a mente acessa e 
processa qualquer informação sempre é limitado. 


Podemos chamar de abstrações as estruturas a priori que servem como base 
para a formação de representações, que são as formas a posteriori de 
interpretação dos fatos. Não pode haver representação sem uma estrutura 
subjacente dentro da qual as representações são feitas. 


O conhecimento da estrutura a priori da realidade é limitado pela capacidade 
da mente. Quanto mais inteligente a mente, mais profundamente ela pode 
entender a estrutura da realidade, e portanto não há limite intrínseco de 
quanto conhecimento a priori uma mente possa obter, e nem é possível que 
se conheça toda a estrutura a priori da realidade. O quanto se conhece dessa 
estrutura sempre é limitado pela capacidade, energia disponível e 
aprendizado de cada mente, que sempre são escassos e limitados. 


--- Ilusão 


Ilusão é uma interpretação falsa de que um fenômeno possa ser explicado 
como sendo o resultado de certos fatos. Por exemplo, é uma ilusão supor que 
um arco-íris resulta de algum material arranjado em forma de arco no céu. 


Algumas pessoas definiriam ilusão como a diferença entre uma interpretação 
falsa e a coisa em si, mas essa definição não leva em consideração a 
distinção fenômeno-númeno. Toda interpretação de fatos, seja correta ou 
incorreta, é um fenômeno, e não a coisa-em-si. Toda mente é limitada, e sua 


interpretação é incompleta de acordo com esse limite, e logo todo fenômeno 
é uma representação incompleta da realidade. 


Nesse sentido, podemos considerar que a confusão entre fenômeno e 
númeno, em que se considera o fenômeno como sendo a própria realidade 
em si, seja uma ilusão, onde se supõe que a aparência e interpretação 
limitadas da mente do observador sejam a totalidade da realidade objetiva, 
acessada diretamente pela mente. 


Essa confusão entre fenômeno e númeno é como uma crença no 
sobrenatural, ou em efeitos sem uma causa suficientemente explicativa, já 
que percepção é um processo que demanda inteligência, órgãos sensoriais 
complexos e gasto de energia, e é limitada pela sua capacidade. Portanto, 
supor que a realidade pudesse ser fielmente e diretamente acessada pela 
mente, além dos limites desses órgãos, seria como acreditar em mágica ou 
milagre, o que é irracional. 


Em toda ilusão, há a distinção entre a interpretação da mente (experiência) e 
o estado de coisas real (interpretado corretamente). 


No entanto, para um estado mental em primeira pessoa, não pode haver 
essa distinção, pois a coisa real e a aparência são a mesma coisa. 


Logo, um estado mental em primeira pessoa não pode ser uma ilusão. 
Toda ilusão é tida por um observador. 
Logo, o observador não pode ser uma ilusão. 


Ilusão é um tipo de estado mental, e portanto a mente e os estados mentais, 
eles próprios, não podem ser ilusões. 


No entanto, interpretações metafísicas sobre a mente podem ser ilusórias. 
Experiências em primeira pessoa, no presente, são reais, mas não justificam 
especulações metafísicas, como a composição substancial da mente ou sua 
capacidade de permanência no tempo. A ideia de que a metafísica possa ser 
conhecida diretamente pela consciência, sem necessidade de um processo 
de inferência, é ilusória. 


Para prever o comportamento de fenômenos, o indivíduo precisa acumular 
informação sobre os resultados de ações passadas, esse acúmulo é a 
memória. 


A indução sobre o comportamento de fenômenos é o método das ciências 
naturais. As ciências naturais, sendo baseadas em experiência e observação, 


não podem dizer nada sobre as coisas-em-si, mas apenas sobre o 
comportamento de fenômenos. 


-- Ciências Naturais 


Ciências naturais são o estudo do comportamento de fenômenos através da 
observação (interpretação de fenômenos) e formulação de teorias capazes 
de prever tendências (probabilidades) desses comportamentos. 


Algumas observações, apesar de serem a posteriori, podem apontar para 
padrões a priori que tendem a ser seguidos no comportamento de objetos ou 
sujeitos. Por exemplo, pode-se, por observação, induzir que objetos físicos 
tendem a se comportar de acordo com certos padrões matemáticos. Porém, 
a matemática em geral é um conhecimento a priori. Portanto, as ciências 
experimentais, apesar de começarem pela observação, podem unir ambos os 
conhecimentos, a priori e a posteriori, em suas teorias e modelos da 
realidade fenomênica. 


Ciência é feita por observação (experiência externa). 

Não existe observação sem o observador. 

Logo, as ciências naturais pressupõem o conhecimento a priori sobre o 
observador e as categorias necessárias para a observação. Esses 
conhecimentos a priori não podem ser obtidos por observação, pois em toda 


observação, eles já estão pressupostos. 


Logo, o empirismo é falso. (hipótese de que todo conhecimento é obtido por 
observação) 


Logo, as ciências naturais não podem negar o observador, a ação, ou as 
categorias. 


Logo, o método das ciências naturais não pode validar a si próprio, apenas o 
método a priori demonstra a validade do método a posteriori. 


-- Estudo da mente 
A mente não é observável, pois ela é o observador. 


Logo, a mente em si só pode ser conhecida pelo método filosófico (a priori), e 
não pelo método a posteriori. 


O método a posteriori apenas pode observar tendências psicológicas e 
comportamentais de certos seres conscientes contingentes, e não a natureza 
intrínseca da mente em si. 


-- Memória 


Nenhuma memória é certa, pois uma memória pode ser falsa ou distorcida. 
Memórias se baseiam em registros no cérebro (arranjo físico pelo qual a 
mente funciona). 


Por exemplo, quando eu estou vendo a cor azul, eu posso ter certeza de que 
estou vendo azul no momento presente. A memória de ter visto azul no 
passado pode ser falsa. Mesmo assim, a memória de ter visto azul prova, 
pelo menos, que é possível ver a cor azul, já que eu posso saber como é a 
experiência de ver azul através da memória. 


Logo, o sentimento, ou sensação, pode ser conhecido com certeza em 
primeira pessoa no presente, mesmo que a proposição seja a posteriori, ou 
seja, existem proposições a posteriori certas. Certas por serem garantidas 
pela experiência presente, mas em si, incertas, porque poderiam 
possivelmente ser falsas, como qualquer proposição a posteriori. 


-- Argumentos e Tautologias 


Toda proposição segue a estrutura da lógica. Ou seja, o conteúdo da 
proposição não pode contradizer o significado das palavras, nem múltiplas 
proposições verdadeiras podem se contradizer entre si. Proposições que 
apenas afirmam o que já está implícito no significado das palavras são 
tautologias. 


Ao se justificar o valor verdade de uma conclusão pelo próprio significado das 
palavras nas premissas (silogismo), o que a conclusão diz já havia sido dito 
pelas premissas. Fazer isso pode ser útil para esclarecer a linguagem e 
eliminar confusões e contradições do discurso, mas é diferente de deduzir 
uma conclusão nova a priori, que não havia sido dita pelas premissas. 


Apenas argumentos sintéticos a priori são realmente argumentos a priori, 
que realmente derivam o valor verdade de uma conclusão que não havia sido 
dita pelas premissas, mas sim que é condição delas devido à estrutura da 
própria realidade. 


Argumentos a priori não devem ser confundidos com tautologias. Conclusões 
de argumentos a priori genuínos são justificados por serem condição da 
existência da própria ação, portanto estão implícitas no ato de fazer a 


proposição, o que é diferente de estarem implícitas no significado das 
palavras. 


Argumentos (justificações) a priori, portanto, derivam uma conclusão que não 
estava dita pelas premissas, e não são tautológicos. 


-- Crença Verdadeira Justificada 


Alguns pensadores definem conhecimento como “crença verdadeira 
justificada”. Neste texto, conhecimento é definido apenas como “justificação 
de proposições”, pois nem todo conhecimento contém em si certezas e 
verdades. Conhecimentos a posteriori apontam tendências de certas 
proposições serem verdadeiras, mas não contém certeza. 


-- Modos de objetividade e subjetividade 


Subjetivo é aquilo que depende de um sujeito (ser consciente), objetivo é 
aquilo que não depende de sujeitos. 


Existem dois modos em que algo pode ser objetivo ou subjetivo, o modo de 
existência (ontológico) e o modo de inferência, interpretação e justificação 
(epistêmico). 


--- Ontológico Objetivo e Subjetivo 


Algo é ontologicamente subjetivo quando sua existência depende do sujeito, 
e ontologicamente objetivo quando sua existência não depende do sujeito. 


Por exemplo, “isto é uma nota de um dólar” é uma proposição 
ontologicamente subjetiva, pois dinheiro é uma atribuição que o sujeito faz a 
uma coisa física, e não uma propriedade intrínseca da coisa. Porém, dizer 
sobre a mesma nota de um dólar “isto é papel” é ontologicamente objetivo, 
no sentido de que a substância física que compõe o papel existe 
independentemente de sujeitos. Mas “isto é papel” também pode ser 
considerado ontologicamente subjetivo, no sentido de que é o sujeito que 
interpreta um determinado aglomerado de substância física como papel, e a 
ideia de papel se constitui de fenômenos (como aquilo aparenta ao sujeito), e 
não da substância física, a coisa-em-si. 


Portanto, a definição das palavras deve ser totalmente esclarecida, 
separando-se fenômeno (experiência) de númeno (coisa em si não- 
observável pela experiência) para que a distinção fique clara. 


Considerando-se que todo fenômeno é uma interpretação feita pelo sujeito, 
podemos concluir que todo fenômeno é ontologicamente subjetivo. Como 


todo númeno é independente da interpretação do sujeito, podemos concluir 
que todo númeno é ontologicamente objetivo. 


A estrutura da apercepção, que inclui o tempo, o espaço e a causalidade, 
dentro da qual a mente interpreta os fenômenos, também é ontologicamente 
subjetiva, pois ela apenas existe como regra, ou tendência, dentro da qual os 
dados são organizados pela mente na forma de fenômenos. 


---- Ontológico Qualitativo e Quantitativo 


Pode-se supor que tudo que exista subjetivamente seja baseado em um 
aspecto qualitativo (quale), e tudo que exista objetivamente seja baseado em 
um aspecto quantitativo (espacial, temporal, causal, existencial), mas na 
verdade essas duas distinções são diferentes e nem sempre se sobrepõem. 


O sujeito, ou seja, a mente, é complexo e composto de partes simples. O que 
existe subjetivamente é composto fundamentalmente de qualia (aspectos 
qualitativos). Porém, qualia apenas podem ser consideradas subjetivas 
quando são complexas o suficiente para depender da estrutura de uma 
mente. 


Por exemplo, qualia simples, que compõem o sujeito, existem 
independentemente de interpretação. Elas são ontologicamente anteriores e 
mais básicas que o sujeito (caso contrário, cairí'amos em uma ontologia 
circular, onde o sujeito seria composto de qualia, e qualia também existiriam 
com base no sujeito). Logo, as partes simples que compõem os estados 
mentais qualitativamente devem ser consideradas ontologicamente objetivas 
(sua existência não depende do sujeito), mesmo que sejam ontologicamente 
qualitativas. 


Afirmar que todas as qualia dependessem ontologicamente do sujeito seria 
uma explicação circular, já que o sujeito apenas pode ser entendido como 
uma inteligência complexa composta de aspectos qualitativos mais simples. 
Se o sujeito é ontologicamente composto de qualia, as qualia não podem 
ontologicamente depender do sujeito. Apenas um dos dois pode ser mais 
básico que o outro no âmbito da ontologia (ainda que, no âmbito da 
epistemologia, o sujeito possa ser mais básico que as qualia, já que ele é 
conhecido antes dos seus componentes ao longo do processo de dedução). 


Dados sensoriais e cognitivos que compõem fenômenos também são, 
portanto, ontologicamente objetivos, já que eles precisam existir de forma 
básica antes que sejam usados pelo sujeito (pela mente) para compor um 
fenômeno, ainda que existam qualitativamente, sendo ontologicamente 
qualitativos. 


No entanto, qualia mais complexas, como por exemplo, a sensação de 
beleza, justiça, grandeza ou pequenez, apenas fazem sentido dentro da 
estrutura da apercepção, e portanto, como sua existência depende do 
sujeito, são ontologicamente subjetivas e ontologicamente qualitativas. 


Formas (particulares) espaciais, temporais, causais e existenciais, ou seja, 
fenômenos, são ontologicamente quantitativos, pois têm sua existência 
determinada em termos de medidas e quantidades. Espaço, tempo e 
existência são estruturas de medida e quantificação, dentro das quais a 
mente interpreta a realidade. Fenômenos desse tipo são, portanto, 
quantitativos, porém, subjetivos, pois é o sujeito que faz as medidas e 
quantificações na sua interpretação da realidade. Como veremos adiante, a 
realidade não tem limites e separações intrínsecos, é a mente que, 
conceitualmente, recorta e separa a realidade em pedaços e quantifica esses 
pedaços para interpretá-la. 


As próprias estruturas básicas da apercepção, como o tempo, o espaço e a 
existência, apesar de serem formas dentro das quais medidas podem ser 
feitas, não são, em si, mensuráveis ou determinadas por medidas. 


Por exemplo, o tempo é uma estrutura dentro da qual medidas cronológicas 
podem ser feitas, mas o próprio tempo, como um todo, não pode ser 
determinado quantitativamente, pois isso tornaria necessário que se 
encaixasse uma estrutura de medida dentro de outra, caindo em regressão 
infinita. 


Logo, as próprias estruturas de quantificação, como o espaço, o tempo e a 
existência, devem ser consideradas ontologicamente qualitativas. E também 
são ontologicamente subjetivas, pois é o sujeito que faz todas as 
quantificações e interpretações. 


--- Epistêmico Objetivo e Subjetivo 


Podemos considerar epistemicamente objetivo tudo aquilo que pode ser 
conhecido por qualquer sujeito, pelo uso dos métodos naturais da razão 
dedutiva ou indutiva. 


Por exemplo, as estruturas básicas da ação e da apercepção, embora sejam 
ontologicamente subjetivas, pois sua existência depende do sujeito, são 
epistemicamente objetivas, pois podem ser conhecidas objetivamente pelo 
método da dedução. 


Conhecimentos a posteriori também podem ser epistemicamente objetivos, 
por exemplo, "o céu é (na maior parte do dia) azul" é um conhecimento 
acessível a todos os seres humanos? Na verdade, alguns tipos de daltônicos 


são incapazes de enxergar a cor azul, assim como outras espécies de animais 
com diferentes células foto-receptoras poderiam enxergar o céu de outra cor. 
Isso significa que a cor do céu, ou talvez todos os conhecimentos a posteriori, 
sejam epistemicamente subjetivos (variam de um sujeito para o outro)? Não 
se reformularmos a proposição: "a maioria dos homo-sapiens enxergam o 
céu azul na maior parte do dia". Agora sim, esse conhecimento é 
epistemicamente objetivo, ainda que exija uma tecnologia científica 
avançada, capaz de testar a relação entre diferentes tipos de retina, nervo 
óptico, córtex visual, etc... e suas correspondentes qualia de cor. Com esse 
nível de precisão nos instrumentos de observação que leve em conta até 
mesmo os órgãos sensoriais do observador, os conhecimentos a posteriori 
são claramente acessíveis a qualquer sujeito que use o método científico. 


Isso implica que o estudo da mente consciente, ainda que a mente seja 
ontologicamente subjetiva, é epistemicamente objetivo. A mente pode ser 
estruturalmente conhecida a priori em áreas da filosofia como a 
epistemologia, ontologia e filosofia da mente, e certas particularidades de 
indivíduos, grupos ou espécies de mentes podem ser conhecidas a posteriori 
em áreas como a psicologia. 


Todo conhecimento filosófico ou científico é, portanto, ontologicamente 
objetivo, já que são conhecimentos baseados em métodos acessíveis a 
qualquer sujeito capaz de aprendê-los e aplicá-los. 


Voltemos ao exemplo da nota de um dólar, que ontologicamente tem seu 
valor econômico e monetário determinado socialmente e legalmente pelos 
sujeitos, sendo o dinheiro ontologicamente subjetivo. Sua qualidade de papel, 
por outro lado, sendo um fenômeno, também tem sua existência 
fundamentada na estrutura da apercepção, que apenas existe no sujeito. 


No entanto, epistemicamente, qualquer indivíduo com a capacidade 
perceptiva e instrumentos adequados de observação pode conhecer as 
propriedades materiais do papel de forma científica e objetiva. O papel como 
material é, portanto, epistemicamente objetivo. Já a propriedade de dinheiro 
dessa nota de um dólar não é uma propriedade material e acessível a 
qualquer observador com percepção e instrumentos adequados, mas sim 
uma atribuição social, econômica e legal, que deve ser conhecida de forma 
independente do objeto. Um ser humano que nunca tenha tido contato com a 
linguagem e sociedade em que o dólar fosse usado como moeda ainda 
poderia conhecer as propriedades materiais da nota, mas não as monetárias. 
Portanto, a propriedade monetária da nota, de valer um dólar, é 
epistemicamente subjetiva. Por outro lado, o fato de que em uma 
determinada sociedade, como por exemplo nos Estados Unidos da América, 
aquela nota é reconhecida como dinheiro, é um fato objetivo que pode ser 


conhecido cientificamente por qualquer observador qualificado, sendo como 
fato social de uma sociedade específica, epistemicamente objetivo. 


As proposições epistemicamente subjetivas se referem a especificidades 
subjetivas (estados de coisas em primeira pessoa) de pessoas específicas, 
por exemplo “sorvete de chocolate é gostoso”. O valor-verdade e justificação 
dessa proposição variam para cada pessoa. No entanto, essa proposição 
pode também ser considerada indefinida (e portanto, uma pseudo- 
proposição), pois um gosto só é gostoso ou ruim quando experimentado por 
um sujeito específico em um momento específico. Por exemplo: “Sorvete de 
chocolate é gostoso para o sujeito X no momento Y”. Nesse caso, a 
proposição é epistemicamente objetiva, pois sua verdade não depende do 
sujeito que está concebendo a proposição. Por isso, é questionável se 
proposições epistemicamente subjetivas realmente são possíveis, pois pode- 
se considerá-las indefinidas, precisando de especificação de um sujeito em 
um momento que tenha o estado mental contingente. 


Porém, proposições epistemicamente subjetivas, como “sorvete de chocolate 
é gostoso” podem ser ditas na forma “eu gosto de sorvete de chocolate”, e 
nesse caso, a proposição é definida, pois se refere à mente que concebe a 
proposição, essa formulação pode justificar a possibilidade de proposições 
epistemicamente subjetivas. 


